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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO COM PEDIDO DE LIMINAR –
DESPACHO  DE  MERO  EXPEDIENTE  –
AUSÊNCIA  DE  CUNHO  DECISÓRIO  –
IRRECORRIBILIDADE  –  INTELIGÊNCIA  DO
ART. 504 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL –
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL
–  NEGATIVA DE  SEGUIMENTO –  ART.  557,
CAPUT, DO CPC.

– Conforme disposto no art.  504 do CPC, não
cabe  recurso  dos  despachos  de  mero
expediente.

– Agravo manifestamente inadmissível. Negativa
de Seguimento que se impõe, com amparo no
art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se de  agravo de instrumento com pedido de liminar
interposto por CLEIDE ARANHA GOMES em face do  despacho de fl. 112,
proferido  nos  autos  da  Ação  de  indenização  c/c  repetição  de  indébito,
ajuizada  contra  a  CAGEPA  –  COMPANHIA  DE  ÁGUA  E  ESGOTO  DA
PARAÍBA, ora agravada, que determinou a intimação da autora para juntar
aos autos declaração de pobreza no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento da inicial.

Em suas razões (fls. 02/13), a recorrente pleiteia a reforma do
despacho  anterior,  para  que  seja  dispensada  a  juntada  do  referido
documento, concedendo-se prontamente a gratuidade processual.
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Colacionou documentos às fls. 14/113.

É o breve relatório.

DECIDO

Este recurso é manifestamente inadmissível.

Ora,  da leitura  do ato judicial  impugnado (fl.  112)  verifica-se
que, na verdade, não se cuida de decisão interlocutória, mas sim de despacho
de mero  expediente,  ou  seja,  sem cunho  decisório,  uma vez  que apenas
determinou  a  intimação  da  promovente  para  que  acostasse  aos  autos
declaração de pobreza.

Por  outro  lado,  ainda  que  o  aludido  despacho  tenha
condicionado  o  deferimento  da  petição  inicial  ao  cumprimento  da
determinação, vê-se que, de fato, tal indeferimento ainda não se operou.

Assim sendo,  é imperioso reconhecer que o despacho de fl.
112 é de mero expediente,  sendo, portanto, irrecorrível,  nos termos do art.
504 do CPC que assim dispõe:

Art.  504.  Dos  despachos  não  cabe  recurso.  [em
negrito]

Nesse sentido, pacífico é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, consoante demonstram os recentes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERPOSTO  EM
FACE DE DESPACHO SEM CONTEÚDO DECISÓRIO.
INADMISSIBILIDADE.  ART.  504  DO  CPC.  1.  Nos
termos  do  art.  504  do  CPC  e  da  jurisprudência
pacífica  desta  Corte,  não  cabe  recurso  contra
despacho de mero expediente.  2. Hipótese em que a
citação da recorrente foi apenas um ato de impulso oficial
para  que a  parte  apresente  informações  e  até  mesmo
para  se  defender  quanto  à  alegada  sucessão
empresarial.  O referido ato não extrapola  os limites do
mero impulso oficial. Agravo regimental improvido.1

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.NEGATIVA  DE
VIGÊNCIA  AO  ART.  197  DA  LEP.  INOCORRÊNCIA.
AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  1.  Não  estão  sujeitos  a  recurso  os
despachos  de  mero  expediente  ou  ordinatórios,
destinados apenas a impulsionar o processo, ou seja,
sem  qualquer  conteúdo  decisório.  2.  Agravo
regimental  a  que  se  nega  provimento.2 [destaques  de
agora]

1 STJ;  AgRg  no  REsp  1296978/BA,  Rel.  Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012.

2 STJ;  AgRg  no  Ag  950.731/RS,  Rel.  Min  maria  Thereza  de  A.  Moura,  Sexta  Turma,  DJe
05/04/2010.
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Portanto, como não se admite a interposição de agravo contra
despacho, o caso é de negativa de seguimento deste recurso.

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput3, do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO AO RECURSO, por ser manifestamente inadmissível.

P. I.

João Pessoa, 28 de abril de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator

3 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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